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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO  CRIMINAL Nº 0001671-
11.2016.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo de Direito do Juizado Especial  Criminal  da
Comarca de Campina Grande 
SUSCITADO : Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da  Comarca de
Campina Grande
RÉU : Edigildo Pereira de Azevedo

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. Injúria,
difamação e ameaça. Delitos contra a honra que
necessitam  de  queixa-crime  para  sua
processabilidade. Direito não exercido pela autora.
Decadência.  Remanescência  apenas  de  crime  de
menor  potencial  ofensivo,  art.  147  do  Código
Penal. Competência do Juizado Especial Criminal.
Improcedência do conflito.

–  Decaindo  o  direito  da  vítima  quanto  à
processabilidade  dos  delitos  de  injúria  e
difamação,  tipificados,  respectivamente,  nos
artigos 139 e 140 do Código Penal, em razão da
não apresentação de queixa-crime no prazo de 06
(seis) meses, remanesce, no caso, apenas o crime
de ameaça (art. 147 do CP), o qual corresponde a
delito de menor potencial ofensivo. Desse modo, a
competência  para  processar  e  julgar  a  presente
ação  penal  é  do  Juizado  Especial  Criminal  da
Comarca de Campina Grande, ora suscitante.

– Conflito conhecido e julgado improcedente.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, JULGAR IMPROCEDENTE
O PRESENTE CONFLITO NEGATIVO PARA DECLARAR A
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITANTE  –  JUIZADO  ESPECIAL
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE –, em harmonia com
o Parecer Ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Conflito Negativo de Competência Criminal
suscitado pelo Juízo  do  Direito  do Juizado Especial  Criminal  de
Campina  Grande em face do  Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal  da
Comarca de mesma Comarca.

Quanto aos fatos, narra a denúncia de fls.  02/03,  in
verbis:

“(...)  no  dia  20  de  março  de  2016,  por  volta  das
15h30min,  na  Rua  São  Benedito,  nº  22,  Jeremias,
nesta  urbe,  o  denunciado  acima  qualificado,  com
vontade livre e consciente (dolo), ameaçou vítima Sra.
Rita  Felipe  dos  Santos,  prometendo-lhe  causar  mal
injusto e grave. E, também, difamou e injuriou a vítima
ofendendo-lhe a dignidade e o seu decoro.
Ocorre que, no dia/hora e local supracitados, a vítima
encontrava-se  em frente  a  sua  residência  quando  o
acusado  passou  xingando  o  seu  genro,  vociferando,
inclusive, que a sua motocicleta havia sido “roubada”
por tal ente familiar da ofendida. A vítima, por sua vez,
retrucou  a  ofensa  “caluniosa”  repreendendo
verbalmente o ofensor, iniciando-se, a partir de então,
uma breve e acalorada discussão entre os envolvidos.
Nesse ínterim, o imputado continuou a irrogar palavras
demasiadamente ofensivas, mas, agora, diretamente e
contra  à  honra  da  vítima,  como,  por  exemplo,
rotulando-a de “rapariga”, e também ofendendo-a com
frases  e  expressões  do  tipo:  “vá  tomar  no  cú”,
“fofoqueira”  e  “velha  safada”.  E,  entrementes,  o
acusado  ameaçou de  morte a  vítima,  que a  mataria
“enforcada” e depois atearia fogo em sua residência.
(…)
Registre-se,  oportunamente,  que,  numa  análise
técnico-jurídica  do  caso  em  comento,  não  se
vislumbra  no  contexto  fático  delituoso  narrado
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como  um  todo,  e  nem  sequer  na  frase  “velha
safada”,  isoladamente,  uma  ofensa  de  caráter
geral e racista a condição de pessoa idosa numa
oposição  e  em  menosprezo  aos  idosos  num
contexto globalizado, senão um ataque verbal e
exclusivo  (pessoal)  contra  a  vítima.  Assim,  a
nosso  ver,  não  houve  ofensa  ao  princípio  da
igualdade, preceito fundamental desta sociedade
que possa qualificar a conduta como racista.
(…).” sublinhado original e negritos nossos.

Inicialmente distribuídos à 1ª Vara Criminal da Comarca
de  Campina  Grande,  e  após  ofertada  e  autuada  a  denúncia,  por
determinação do magistrado, os autos aguardaram o decurso do prazo
decadencial (6 meses), no que voltaram conclusos.

Daí,  o  douto  Juiz  da  1ª  Vara  Criminal  de  Campina
Grande  proferiu  decisão,  pela  qual  declarou  extinta  a  punibilidade  do
acusado em relação aos crimes de injúria e difamação, haja vista a não
apresentação de queixa-crime no prazo legal. Outrossim, remanescendo
apenas o delito de ameaça (art. 147 do CP), cuja pena máxima prevista é
de 06 (seis) meses de detenção, declinou da competência em favor do
Juizado Especial Criminal da mesma Comarca.

Ressalte-se  que  a  decisão  do  MM.  Juiz  da  1ª  Vara
Criminal  que  declarou  extinta  a  punibilidade  pelos  delitos  de  injúria  e
difamação já transitou em julgado (fl. 23).

Por  sua  vez,  em  consonância  com  o  entendimento
ministerial,  o  MM.  Juiz  do JECRIM entendeu que os  fatos  narrados  no
presente feito  configurariam,  além dos  delitos  de difamação e ameaça
(artigos 139 e 147 do CP), a prática do crime de injúria qualificada contra
idoso, tipificado no art. 140, § 3º, do Código Penal, ao qual é prevista
pena  (em  abstrato)  máxima  de  03  (três)  anos  de  reclusão,  quantum
superior ao teto das infrações consideradas de menor potencial ofensivo,
fugindo à competência do Juizado Especial Criminal.

De modo que, suscitou o presente conflito por entender
que  a  competência  para  processar  e  julgar  o  caso  sub  examine é  da
Justiça Comum (1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por
meio do Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou no sentido de que
seja declarado competente, para o julgamento do processo nº 000557-
82.2016.815.0011, o  Juizado Especial Criminal da Comarca de Campina
Grande (fls. 36/39).

É o relatório.
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VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do presente conflito.

Frise-se,  ab  initio,  que  o  cerne  do  presente  conflito
negativo de Jurisdição Criminal diz respeito ao delito se caracterizar como
injúria simples ou como injúria qualificada.

Sem embargo, a meu ver, in casu, não há que se falar
em injúria qualificada (preconceituosa), perpetrada em razão da condição
de pessoa idosa da vítima (§ 3º do art. 140 do CP), como asseverou o
magistrado suscitante.

Ora,  basta  uma  análise  perfunctória  dos  autos,
notadamente  da  denúncia  de  fls.  02/03,  para  constatarmos  que  as
ofensas feitas pelo acusado à vítima, não foram proferidas com uso de
elementos referentes à condição de pessoa idosa desta, mas claramente
com o intuito de ofensa pessoal, desprovido do caráter preconceituoso em
razão da idade da ofendida

Aliás,  o  Promotor  de  Justiça  subscritor  da  exordial
acusatória não deixou dúvida quanto a esse fato, senão vejamos:

“Registre-se,  oportunamente,  que,  numa análise
técnico-jurídica  do  caso  em  comento,  não  se
vislumbra  no  contexto  fático  delituoso  narrado
como  um  todo,  e  nem  sequer  na  frase  “velha
safada”,  isoladamente,  uma  ofensa  de  caráter
geral e racista a condição de pessoa idosa numa
oposição  e  em  menosprezo  aos  idosos  num
contexto globalizado, senão um ataque verbal e
exclusivo  (pessoal)  contra  a  vítima.  Assim,  a
nosso  ver,  não  houve  ofensa  ao  princípio  da
igualdade, preceito fundamental desta sociedade
que  possa  qualificar  a  conduta  como
racista.”(parágrafo  constante  na  denúncia  de  fls.
02/03, com destaques nossos).

No mesmo sentido, se posicionou a douta Procuradoria
de Justiça, por meio do parecer de fls.  36/39, da lavra do insigne Dr.
Francisco Sagres Macedo Vieira, verbis:

“(...)
O feito não comporta maiores delongas. Observando-se
os  autos,  constata-se  que  a  narrativa  constante  da
exordial acusatória não se referiu – inclusive de modo
expresso – à descrição do tipo previsto no art. 140, §3º
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do  Código  Penal,  tendo  sido  excluída  a  ofensa  ao
princípio da igualdade que importaria na qualificadora,
e, portanto, na majoração da pena em abstrato – o que
justifica a permanência do feito na 1ª Vara Criminal.
Neste sentido, observando-se atentamente a Denúncia,
constata-se que o Parquet,  donda da ação penal,  ao
descrever  o  tipo  previsto  no  art.  140  do  CP  o  fez
segundo o caput, de modo que  Edigildo Pereira de
Azevedo ao  utilizar  elementos  referentes  à  pessoa
idosa, especificamente “velha safada”,  NÃO o fez em
menosprezo aos idosos num contexto globalizado, mas
apenas exclusivo, pessoal, sem que se possa qualificar
a  conduta  praticada  contra  Rita  Felipe  dos  Santos,
pessoa com 67 anos de idade (v fl. 09), como racista,
excludente (…).” Destaques originais.

Assim  sendo,  não  vejo  como  extrair  das  frases
(xingamentos)  ditas  pelo  denunciado:  “rapariga”,  “vá  tomar  no  cu”,
“fofoqueira” e “velha safada”, a intenção preconceituosa caracterizadora
da  injúria  qualificada,  prevista  no  artigo  140,  §3º,  do  Código  Penal,
ademais, tendo sido proferidas no calor de uma discussão entre ambos.

A propósito:

“(...)  Analisando  os  documentos  que  acompanham o
pedido,  mormente  o  Termo  Circunstancial  n.º
599/2009-1ªDP, verifico que a conduta em análise
não se enquadra no tipo penal previsto no §3º, do
artigo  140,  do  Código  Penal.  Para  sua
configuração,  o  tipo em comento,  requer  que a
injúria  seja  praticada  mediante  emprego  de
elementos  preconceituosos  ou  discriminatórios
em razão da  condição da  pessoa idosa,  não se
caracterizando a infração quando, como no caso
dos autos, ao querelante são dirigidas, no calor
de uma altercação,  palavras  depreciativas.  (…).”
(STJ.  REsp  1283372.  Relator  Ministro  Nefi
Cordeiro.  Decisão  monocrática,  publicação
15/09/2015). Destaquei.

Destarte,  com a devida vênia ao juízo suscitante,  no
caso  vertente,  não resta  caracterizado  o  delito  de  injúria  qualificada
(preconceituosa), previsto no art. 140, § 3º, do Código Penal. 

Por  outro  lado,  é  fato  inquestionável  que  ocorreu  a
extinção  da  punibilidade  do  denunciado  em  relação  aos  crimes  de
difamação e injúria (artigos 139 e 140 do CP), em razão da decadência ao
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direito de queixa da vítima, bem como que remanesce apenas o delito de
ameaça (art. 147 do CP) para ser julgado, cuja pena máxima prevista é
de 06 (seis) meses de detenção.

De tal sorte, a competência para processar e julgar a
presente  ação  penal  é  do  Juizado  Especial  Criminal  da  Comarca  de
Campina Grande, ora suscitante.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer
ministerial, conheço do conflito arguido, JULGANDO-O IMPROCEDENTE,
A  FIM  DE DECLARAR COMPETENTE O  JUIZADO  ESPECIAL
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE PARA PROCESSAR
E JULGAR O FEITO.

Remetam-se cópias dessa decisão aos juízos suscitante
e suscitado.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores João Benedito  da Silva e Luiz  Sílvio Ramalho
Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 28 de
março de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


